
Vamos construir juntos 
uma Agenda Municipal que 

pense juventudes?

Agenda Municipal com e para as Juventudes

Realizadores Parceiro Técnico Apoiadores



Os direitos das juventudes, afirmados no Estatuto da Juventude, se 

efetivam no contexto municipal. Nesse período de eleições, candidaturas 

que se preparam para ocupar cargos nas Câmaras Municipais e nas 

Prefeituras devem estar atentas ao desenvolvimento de políticas e 

programas que escutem o que querem e precisam os jovens do seu 

território.

Investir nas juventudes pode permitir que os países em desenvolvimento 

possam colher um bônus demográfico, o que ajuda a reduzir a pobreza 

e elevar os padrões de vida. Isso ocorre porque os jovens de hoje são a 

população em idade ativa das próximas décadas, então todas políticas 

voltadas a melhorar as condições de vida das juventudes agora terão 

impacto no futuro do nosso país e no futuro das nas nossas cidades. 

Apoiar para que todo e qualquer jovem possa encontrar caminhos para 

o seu desenvolvimento, é garantir um presente e um futuro mais justo 

e sustentável para todas as pessoas.

.

Agenda com 
e para AS 
Juventudes 
nos Municípios 
do Brasil

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12852.htm


Essa agenda municipal tem como foco fornecer ferramentas 

para gestores públicos, atores da sociedade e jovens que 

queiram influenciar como as políticas públicas para as 

juventudes são pensadas nos municípios do nosso país. Com 

base em evidências, poderemos guinar o desenvolvimento da 

maior geração de jovens da história do país, propulsionando 

o nosso desenvolvimento como sociedade. Esse esforço de 

sistematização e proposição é fruto do Atlas das Juventudes, 

pesquisa nacional sobre o contexto atual das juventudes 

no Brasil, coordenada pelo Em Movimento e pelo Pacto das 

Juventudes pelos ODS.

agenda com e para as juventudes nos municípios do brasil



Para colaborar com a construção da Agenda Municipal com e 

para as Juventudes, foi realizado um processo estruturado de 

construção coletiva no dia 20 de outubro, com a presença de jovens, 

coletivos, organizações sociais, representantes do poder público, 

pesquisadores e especialistas que colaboraram com a construção 

dessa importante agenda.

A base foi um documento criado pelo Instituto Veredas, responsável 

por consolidar e incorporar os dados de evidências coletados 

através de pesquisas quantitativas e qualitativas, com as principais 

agendas que são relevantes para as juventudes detectadas a 

partir de evidências coletadas durante as etapas anteriormente 

realizadas do Atlas da Juventude. 

agenda com e para as juventudes nos municípios do brasil



 O que é o 
Atlas das 
Juventudes

O processo de construção do Atlas da Juventude foi iniciado em 2018, através 

de uma articulação entre o Em Movimento, uma aliança de organizações que 

apoia e investe em jovens, e o Pacto das Juventudes Pelos ODS, uma rede de 

organizações de jovens comprometidas com a Agenda 2030, com parceiros e 

financiadores como a Fundação Getúlio Vargas, a Talk, Instituto Veredas, Fundação 

Arymax, Instituto Arapyaú, Instituto Sicoob, Fundação Roberto Marinho, Eureca, 

Legado para a Juventude Brasileira, Fundação Estudar, Global Opportunity Youth 

Network, Rede Globo, UNESCO, e muitos outros.

Em sua primeira fase, em parceria com a Fundação Getúlio Vargas, com o 

professor Marcelo Neri, ex-presidente do IPEA, Ex-Ministro da SAE e Diretor do Centro 

de Políticas Sociais da FGV, o Atlas das Juventudes realizou o processamento, 

atualização e sistematização das principais bases de microdados do país e 

do mundo. Foram construídos panoramas, simuladores, mapas e diversas 

projeções populacionais, com dados de todas as cidades, estados e regiões 

do Brasil.



A segunda fase do Atlas das Juventudes foi executada em conjunto 

com a Talk Inc, do Sonho Brasileiro e do Sonho Brasileiro da Política, 

e consistiu uma etapa qualitativa.

No momento o Atlas da Juventude está em sua terceira etapa, 

em parceria com o Instituto Veredas, responsável por consolidar 

e incorporar os dados de evidências para sabermos o que tem 

sido mais efetivo para a resolução das principais questões das 

juventudes brasileiras, para que possamos, além de diagnosticar 

como estão as juventudes no Brasil, propor caminhos sólidos e 

avaliados de resolução dos principais problemas que as juventudes 

enfrentam atualmente no nosso país.

o que é o atlas das juventudes

propor caminhos sólidos e avaliados de 
resolução dos principais problemas que 
as juventudes enfrentam atualmente no 
nosso país.
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POTÊNCIAS

Você sabia que o Brasil 
possui cerca de 
50 milhões de 
jovens 
representando ¼ 
de toda nossa população?

¼ 

11º

No Global Youth Report de 2017, 
o Brasil ficou em 
11º entre 30 países 
no domínio de Tecnologia da Informação e Comunicação, que 
demonstra um grande potencial dos jovens de se adaptar às 
mudanças tecnológicas.

https://www.youthindex.org/country/brazil

Jovens brasileiros apresentaram, 
no Global Youth Report de 2017, 

um índice acima da 
média internacional 
para engajamento com atividades empreendedora.

https://www.youthindex.org/country/brazil

Capacitar os 40% dos jovens latino-americanos 
que não ocupam postos formais de trabalho nem estão estudando ou em 
formação poderia desencadear novos motores de crescimento.
cepal.orghttps://www.cepal.org/pt-br/comunicados/capacitar-os-40-jovens-latino-americanos-que-nao-ocupam-postos-formais-trabalho-nem



Em 2018, 36,5% 
dos jovens 
acima de 19 anos 
não haviam concluído o 
Ensino Médio no Brasil

15% de todos os nascidos 
vivos no Brasil, em 2018, 
eram de mães de 
10 a 19 anos

Em 2020, 35,9% dos jovens entre 18 e 24 anos
não trabalhavam ou estudavam no Brasil.

O Brasil apresentou índices 
piores do que a maioria dos países 
nos domínios de Segurança Pública e Igualdade de 
Gênero do Global Youth Report de 2017.

URGÊNCIAS

https://www.youthindex.org/country/brazil



URGÊNCIAS

Sem trabalho e fora da escola 

Sem trabalho, fora da escola, com afazeres domésticos 

Sem trabalho, fora da escola, procurando trabalho

Sem trabalho, fora da escola, em curso não regular

trabalhador

estudante - trabalhador

estudante 
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de estudante a trabalhador
como os jovens de 15 a 29 anos estão distribuídos entre as diferentes formas de atividade em cada período da vida?



1. Do Direito à 
Cidadania, à 
Participação 
Social e Política e 
à Representação 
Juvenil

Juventude tem cada vez mais  
acesso à informação e

menos acesso 
ao poder.

Filiação de jovens a 
partidos políticos

caiu 44%
entre 2010 e 2018

Juventude ocupa um lugar ambíguo entre os 

receptores de políticas e 
protagonistas da mudança.

Jovens vivem com expectativas de autodeterminação e 
protagonismo mas experimentam situações de 

precariedade e de desmobilização.

!

i n fo g r a fi c o s  e s ta dã o
C E PA L . o r g

C E PA L . o r g

C E PA L . o r g

https : / / infograficos.estadao.com.br/focas/por-minha-conta/mater ia/numero-jovens-fil iados-part idos-pol it icos-ca i -anos

https : / /www.cepal .org/es/publ icac iones/2785-la-juventud- iberoamerica-tendenc ias-urgenc ias

https : / /www.cepal .org/es/publ icac iones/2785-la-juventud- iberoamerica-tendenc ias-urgenc ias

https : / /www.cepal .org/es/publ icac iones/2785-la-juventud- iberoamerica-tendenc ias-urgenc ias



1. Do Direito à Cidadania, à Participação Social e Política e à Representação Juvenil

Se seu município ainda não possui um Conselho Municipal 

da Juventude ou não realizou uma Conferência Municipal 

da Juventude, esse pode ser um primeiro passo importante 

para estimular a participação social das juventudes. Divulgar 

a atuação e reservar vagas para a participação de jovens nos 

Conselhos das políticas setoriais também é relevante. É muito 

relevante trabalhar na construção de uma Política Municipal 

das Juventudes, articulada por uma coordenação local de 

forma a engajar a sociedade civil. A participação social melhora 

a qualidade e o acesso a serviços públicos. Assim, o município 

pode promover o engajamento de jovens através de mecanismos 

de participação (definição participativa de prioridades e de 

orçamentos); inclusão de grupos marginalizados (mapeamento 

de quais grupos populacionais estão sendo mais negligenciados 

no território e promoção de escuta ativa); ações de transparência 

(informação sobre direitos e desempenho do serviço público); e/

ou fomento ao feedback e ao monitoramento comunitário das 

ações governamentais. Essa forma de monitoramento também 

parece contribuir para a redução da corrupção em serviços públicos. 

Estimular que jovens se envolvam na vida política e comunitária 

de seus municípios pode trazer importantes benefícios à realidade 

local. Dessa forma, pode ser interessante fomentar parcerias 

que aproximem os jovens dos poderes executivos e legislativos, 

estimular a constituição de grêmios estudantis, coletivos e 

organizações juvenis e apoiar a participação nos espaços de ação 

comunitária e solução de problemas locais, inclusive como parte 

dos currículos de educação e em consonância com iniciativas 

de extensão universitária. Por fim, podem ser realizadas ações de 

conscientização dos jovens sobre seus direitos e sobre formas como 

podem demandar ou executar melhorias em seus territórios, bem 

como fomentar a educação política.

https://www.3ieimpact.org/sites/default/files/2019-06/SR43-PITA-report.pdf
https://www.3ieimpact.org/sites/default/files/2019-01/sr32_community_monitoring_0.pdf


2. Do Direito à 
Educação A taxa de evasão escolar entre 

meninas de 15 a 17 anos 
com pelo menos um filho

Em 2015, somente

alcançava 68% em 2015, 
contra 22% entre as jovens da 
mesma idade que ainda não haviam 
sido mães.

38% dos adolescentes
13% já tinham parado de estudar.
estavam na série correta na escola, e mais de 

g r u p o  b a n c o  m u n d i a lhttps://static.poder360.com.br/2018/03/Banco-Mundial-Competencias-e-Empregos-uma-agenda-para-a-juventude.pdf

j o r n a l e s ta d o  d e  m i n a shttps://www.em.com.br/app/noticia/especiais/educacao/2018/09/18/internas_educacao,989787/adolescentes-maes-tem-quase-50-a-mais-de-risco-de-abandonar-a-escola.shtml



2. Do Direito à Educação

Garantir que jovens não abandonem os estudos é um dos 

grandes desafios que o município pode encarar. Para isso, pode 

ser importante promover a busca ativa de jovens que evadiram 

ou estão em risco, além de proporcionar espaços de diálogo e 

acesso à informação para toda a comunidade de ensino, melhorar 

condições de acesso e permanência na escola (investindo em 

mobilidade, segurança alimentar, atividades contra-turno, por 

exemplo), ofertar programas de transferência de renda ou bolsas 

de permanência que ajudem jovens e suas famílias a não ter que 

escolher entre estudar e trabalhar, e implementar intervenções 

pedagógicas na dinâmica da escola. Tais ações podem levar 

à redução das taxas de evasão e abandono e aumento das 

taxas de matrícula, frequência e conclusão de anos de estudo. 

Pode ser importante atentar especialmente às situações de 

disparidade entre idade e ano escolar, de forma a motivar 

esse público de jovens a permanecer na escola, monitorando e 

avaliando processos de aprendizagem. Além disso, a educação 

municipal pode ser adaptada para refletir de forma mais nítida 

a realidade dos jovens, com escuta e protagonismo deles na 

construção e adaptação curricular. A realização de um mapeamento 

das desigualdades de acesso à educação de qualidade pode ajudar 

a evidenciar barreiras, tanto em relação à educação básica quanto 

ao ensino superior. Esse último, por exemplo, pode ser potencializado 

com o fomento a cursinhos populares nas comunidades. É essencial 

enfrentar essas disparidades, considerando as desigualdades de 

renda, gênero, raça/cor, etnia, orientação sexual, de credo religioso e 

região de moradia, articulando as políticas educacionais com outras 

políticas intersetoriais, em especial as de assistência social e as de 

trabalho e renda.

No último ano, foi lançado o documento Construção Coletiva de Propostas para o 
Ensino Médio, elaborado a partir de uma série de encontros em diferentes regiões 
do país entre outubro de 2018 e junho de 2019. Realizado a partir da parceria 
da Ashoka, a Faculdade de Educação na USP e a Campanha Nacional pelo Direito 
à Educação, o objetivo dessa construção foi mapear propostas coletivas para 
as políticas de Ensino Médio, engajando diversas organizações representativas 
dos agentes envolvidos e alinhadas em torno de princípios comuns: inclusão, 
democracia, contemporaneidade/ integralidade e transformação.

https://9b4d822d-5bf4-4f84-a59e-d66453e82643.filesusr.com/ugd/63eaa2_e94d23390a764e7383a3d9dba89417bf.pdf
https://www.videocamp.com/pt/movies/nuncamesonharam
http://movinovacaonaeducacao.org.br/wp-content/uploads/2019/11/em-transformador-para-publicar.pdf
http://movinovacaonaeducacao.org.br/wp-content/uploads/2019/11/em-transformador-para-publicar.pdf


diferentes origens, diferentes perspectivas
O que os jovens que estavam saindo do ensino médio em 2017 estavam fazendo em 2018?

Ingressaram no ensino superior

Sem trabalho, fora da escola, fazendo algum curso

Sem trabalho, fora da escola, procurando trabalho

Trabalhando

Em nenhuma dessas atividades

4,5
25,4

7,5
20,0

14,7
8,1

32,3
13,5

18,6
11,1

0,0 5,0 10,0 15,0 20,0 25,0 30,0 35,0

20% mais pobre 20% mais rico

F o n t e :  i b g e  p n a d  c o n t í n u a  s i t u a ç ã o  n o  3 º  t r i m e s t r e  d e  2 0 1 8 .  E l a b o r a ç ã o :  d i e e s e



3. Do Direito à 
Profissionalização, 
ao Trabalho e à 
Renda

Em 2019, homens ganhavam 

 inclusive no desempenho das mesmas funções há essa diferença.
No final de 2019, as mulheres também representam a

fora da força de trabalho, fato que piorou com a pandemia.

47,24% mais que mulheres no Brasil

maior parte da população (64,2%) 

A taxa de desemprego entre os jovens de 18 a 24 anos de idade brasileiros ficou em

 bem acima da média geral de 12,2% do país no período.
 27,1% no primeiro trimestre de 2020

Além disso, as pessoas pretas e pardas representavam 

⅔ da população sem emprego no país.

 estavam em trabalhos informais.

Em 2018, 47,3% das pessoas 
ocupadas pretas ou pardas

b i b l i o t e c a  i b g e

A g ê n c i a  b r a s i l

A g ê n c i a  b r a s i l

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2020-05/ibge-taxa-de-desemprego-de-jovens-atinge-271-no-primeiro-trimestre#:~:text=A%20taxa%20de%20desemprego%20entre,2%25%20do%20pa%C3%ADs%20no%20per%C3%ADodo

https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2020-03/apos-7-anos-em-queda-diferenca-salarial-de-homens-e-mulheres#:~:text=Historicamente%2C%20no%20Brasil%2C%20homens%20ganham%20mais%20que%20mulheres.&text=Em%202018%2C%20chegou%20a%20ser,%2C%20mulheres%2C%20R%24%202.680
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/26912-pnad-continua-trimestral-desocupacao-recua-em-nove-das-27-ufs-no-4-trimestre-de-2019

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101681_informativo.pdf



3. Do Direito à Profissionalização, ao Trabalho e à Renda
Oferecer às juventudes treinamento e desenvolvimento de 

habilidades, tanto para o trabalho e gestão financeira quanto 

socioemocionais, é uma ação que pode facilitar a inclusão no 

mercado de trabalho e renda, especialmente se conectada com 

as demandas de empregadores locais. Para tanto, é essencial 

conhecer e valorizar as potencialidades locais para o mercado de 

trabalho, tanto do lado da oferta, quanto da demanda. Fomentar 

que empregadores atuem no sentido de capacitar os jovens para 

o trabalho pode ser uma estratégia relevante, inclusive valorizando 

em editais públicos a seleção de empresas com maiores índices de 

responsabilidade social, bem como acompanhar a aplicação local 

da Lei de Aprendizagem. Mapear e apoiar jovens empreendedores, 

que estejam engajados na economia comunitária, seja com subsídios 

financeiros, seja conectando-os com possíveis compradores, ajuda 

a crescer suas atividades e contribui para o desenvolvimento local. 

A equidade racial é um desafio urgente e demanda articulação 

intersetorial para valorização dos jovens pretos e pardos, bem como 

a diminuição de barreiras para que estes acessem oportunidades de 

trabalho decente. A promoção de igualdade de gênero no mercado 

O número de jovens de 15 a 17 anos com filhos 
fora tanto da escola quanto do mercado Em 2018, 31% 

das mulheres 
disseram que não podiam trabalhar 
porque tinham que cuidar de 
afazeres domésticos.

e fora da escola tinham procurado ativamente trabalho no mês em 
que foram entrevistados.

pelo IBGE disseram que realmente não queriam trabalhar e

Em 2018, apenas 5% dos 
jovens entrevistados

41% dos jovens sem trabalho

b i b l i o t e c a  i b g e

g 1

b o l e t i m  e m p r e g o  e m  pa u ta

aumentou 17% 
entre 2012 e 2013

http://g1.globo.com/educacao/noticia/2015/03/no-brasil-75-das-adolescentes-que-tem-filhos-estao-fora-da-escola.html
http://abet-trabalho.org.br/wp-content/uploads/2019/01/boletimEmpregoEmPauta11.pdf

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101681_informativo.pdf

https://9b4d822d-5bf4-4f84-a59e-d66453e82643.filesusr.com/ugd/63eaa2_dfc40242e9ba4bcc8ae2e8d15f62f75a.pdf


3. Do Direito à Profissionalização, ao Trabalho e à Renda

de trabalho também é essencial e pode ocorrer através da 

formação de grupos cooperativos femininos e de treinamentos 

profissionais desenhados especificamente para esse público. 

Uma atenção especial deve ser voltada a jovens que tiveram 

filhos, com oferta de apoio de creche e estímulo à inserção ou 

à permanência no mercado de trabalho. A inclusão de jovens 

com deficiências e LGBTQIA+ pode ser facilitada através de 

políticas e parcerias municipais. Para a juventude rural, apoiar 

as cadeias de valor rurais, com empréstimos ou garantia de 

vendas, pode fazer a diferença na sua vida profissional. Os 

estímulos à agricultura familiar e à geração de renda local 

podem diminuir as desigualdades entre os meios rural e urbano, 

e entre os centros e as periferias. Lembrando que o município 

pode apoiar legislações para facilitar as compras públicas dos 

pequenos produtores, seja para a merenda escolar, seja para a 

confecção de uniformes ou insumos de trabalho para servidores 

públicos.

A opressão à população LGBTQIA+ impacta na continuidade 
dos estudos e na inserção no mercado de trabalho. No geral, mulheres tendem 
a permanecer mais tempo na escola, mas há uma inversão desse processo no 
momento de inserção no mercado. Já a população parda e preta é afetada em 
ambos espaços. Assim, não há como pensar políticas sociais, em especial de 
trabalho e de educação, sem considerar questões de diversidade e igualdade.

https://9b4d822d-5bf4-4f84-a59e-d66453e82643.filesusr.com/ugd/63eaa2_716cbfb5ef0f42ac90dbcbf95af0e5d3.pdf
https://9b4d822d-5bf4-4f84-a59e-d66453e82643.filesusr.com/ugd/63eaa2_716cbfb5ef0f42ac90dbcbf95af0e5d3.pdf


4. Do Direito à 
Diversidade e à 
Igualdade
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f o n t e : f g v  s o c i a l  a  p a r t i r  d o s  m i c r o d a d o s  d a  p n a d c  t r i m e s t r a l / i b g e  -  a t l a s  d a s  j u v e n t u d e s
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total

homens

mulheres

pretos

pardos

chefe

filho

sem instrução

região norte

região nordeste

capitais

jovens - 15 a 19 anos

jovens - 20 a 24 anos

jovens - 25 a 29 anos

-15,11%

-23,58%

-22,01%

-18,15%

-23,56%

-51,09%

-11,63%

-17,76%

-26,54%

-16,40%

-12,14%

-10,98%

-17,15%

-14,66%

jovens (15 a 29)

f o n t e :  f g v  s o c i a l Q c p s  a  p a r t i r  d e  m i c r o d a d o s  d a  p n a d c  t r i m e s t r a l / i b g e  -  a t l a s  d a s  j u v e n t u d e s

quem perdeu mais entre os jovens?
taxa de crescimento da renda individual trabalho dos jovens abertos por grupos tradicionalmente excluidos de 2014.t4 a 2019 t2



4. Do Direito à Diversidade e à Igualdade

Os municípios devem elaborar políticas públicas que 

contribuam para reduzir a vulnerabilidade social relacionada 

à raça ou ao gênero, compreendendo os diferentes contextos 

e as necessidades de apoio distintas entre as juventudes. 

Jovens LGBTQIA+ (em especial jovens trans), pretos e pardos, 

representantes de povos e comunidades tradicionais, mulheres 

e jovens com problemas de saúde mental ou deficiências (PCD) 

são alguns dos grupos que podem demandar ações específicas 

de proteção e empoderamento. Para as jovens PCD, é essencial 

promover acessibilidade e inclusão, tanto em ambientes físicos 

quanto virtuais. Combater o estigma e o preconceito contra essas 

pessoas é algo que pode ser realizado em âmbito comunitário, 

através da oferta de cursos e oficinas em ambientes de 

convivência, escolas e locais de trabalho, ações de comunicação 

que celebrem a diversidade e ressaltem as medidas locais contra 

diferentes formas de preconceito, fomento a grupos e clubes de 

apoio e oferta de atenção psicossocial para as pessoas que foram 

vítimas de violências discriminatórias. Lembrando que a garantia 

da diversidade e da igualdade não é obtida apenas com ações 

pontuais, mas com um compromisso municipal de longo prazo, que 

se reflete em todas as políticas e todos os serviços prestados. Ações 

afirmativas no âmbito da educação e do trabalho são essenciais, 

bem como políticas de conscientização nas escolas e educação 

comunitária sobre os temas da diversidade e da igualdade de 

direitos. Outra medida que pode ser adotada é a inclusão de cotas 

destinadas aos grupos sub representados em espaços de tomada 

de decisão, em especial cargos no legislativo e nas coordenações 

e secretarias do executivo municipal.

https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/bitstream/192/260/1/SNJ_Diagn%C3%B3sticodeJuventudeLGBT_2018.pdf
https://www.gov.scot/binaries/content/documents/govscot/publications/research-and-analysis/2015/10/works-reduce-prejudice-discrimination-review-evidence/documents/works-reduce-prejudice-discrimination-review-evidence/works-reduce-prejudice-discrimination-review-evidence/govscot%3Adocument/00487370.pdf


5. Do Direito à Saúde

Em 2017, no Brasil, entre os adolescentes,

u n i c e f

v i g i t e l 2 0 1 9

j u v e n t u d e s  e  a  pa n d e m i a

ta b n e t

17,1% estavam com sobrepeso e 8,4% já 
eram considerados obesos.

Já entre os jovens de 18 a 24 anos que 
residem nas capitais brasileiras, em 2019, 

38,8% apresentaram 
excesso de peso ou 
obesidade.

Em 2020, durante a pandemia, 
67% das mulheres jovens 
e 50% dos homens jovens 
relataram sentir ansiedade de forma negativa.

Jovens representaram 
33,2% de todas as mortes 
por causas externas (violência e acidentes) no Brasil em 2018.

https://www.unicef.org/brazil/media/6276/file/30-anos-da-convencao-sobre-os-direitos-da-crianca.pdf

http://www.crn1.org.br/wp-content/uploads/2020/04/vigitel-brasil-2019-vigilancia-fatores-risco.pdf?x53725
https://4fa1d1bc-0675-4684-8ee9-031db9be0aab.filesusr.com/ugd/f0d618_41b201dbab994b44b00aabca41f971bb.pdf

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sim/cnv/ext10uf.def



5. Do Direito à Saúde

Apoiar ações de promoção e prevenção em saúde é um dos 

papéis mais relevantes que um município pode desempenhar. 

A promoção de saúde alimentar e nutricional é relevante e deve 

considerar especificidades locais. A prevenção de acidentes e 

promoção de uma cultura de paz também pode ser objeto das 

ações na área da saúde, em parceria com a segurança pública. Na  

saúde sexual e reprodutiva, as Unidades Básicas de Saúde e as 

Equipes de Saúde da Família devem ser capacitadas para acolher 

o público jovem, apoiando a tomada de decisão informada e 

segura, especialmente tendo em vista a questão de gravidez na 

adolescência e da violência sexual contra as meninas e mulheres. 

Tal aconselhamento pode se dar também no Programa Saúde 

na Escola. Já na saúde mental, cuidados realizados nos serviços 

comunitários, como os Centros de Atenção Psicossocial, são mais 

benéficos do que internações em hospitais e clínicas, porque 

permitem a manutenção da rede de apoio e do convívio familiar. 

Para temas como saúde mental e uso de drogas, o público jovem 

pode se beneficiar de ações de aconselhamento ou atividades 

educativas em saúde facilitadas por seus pares, e tal modalidade 

funciona especialmente bem para a juventude indígena. Capacitar 

equipes para ofertar um atendimento intercultural, com atenção 

aos povos e comunidades tradicionais e à juventude LGBTQIA+ é 

um dos pilares da equidade em saúde. O município também pode 

apoiar iniciativas que ofertem informações em saúde de forma 

online, seja por aplicativos ou sites, que podem ter maior alcance 

para as juventudes. O direito à saúde também deve ser afirmado 

para grupos de jovens que apresentem maiores vulnerabilidades 

sociais, tais como aqueles em situação de rua, em cumprimento de 

medida socioeducativa ou em regime fechado em prisões. 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
https://gapmaps.3ieimpact.org/evidence-maps/adolescent-sexual-and-reproductive-health-evidence-gap-map
https://acamh.onlinelibrary.wiley.com/doi/abs/10.1111/camh.12123
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/30673732/
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/proteger_cuidar_adolescentes_atencao_basica.pdf
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC5026677/
https://1d352858-43e2-49b9-90a7-2167536ef2a9.filesusr.com/ugd/6598ff_7d2ec545a78443f39bbc77c88c6e8d3a.pdf


6. Do Direito à 
Cultura c u lt u r a . s p. g o v. b r

c u lt u r a  e  m e r c a d o

Uma pesquisa sobre o setor cultural e a economia criativa, no ano 2020, indicou que

Com relação à captação de recursos, 38% informaram ter perdido patrocínios obtidos 
antes do início da crise

50% dos trabalhadores desse setor tiveram 
projetos suspensos e 42%, cancelados.

Apenas 5,9% dos 
municípios brasileiros 
possuíam plano de cultura regulamentado por 
instrumento legal em 2014.

Em contextos de crise econômica e, especialmente durante a pandemia, 
os espaços culturais e o financiamento da cultura

observam importantes restrições.

http://www.cultura.sp.gov.br/pesquisa-aponta-impactos-da-pandemia-no-setor-cultural-e-de-economia-criativa/

https://www.culturaemercado.com.br/site/ibge-lanca-relatorio-sobre-dados-culturais/



6. Do Direito à Cultura

Atividades de cunho criativo, como música, dança, teatro e 

artes visuais, ofertadas em contexto comunitário, têm efeitos 

positivos em mudanças de comportamento, autoconfiança, 

autoestima, conhecimento e atividade física entre jovens. Todavia, 

o que se observa mais comumente é a escassez, precarização 

e descontinuidade de equipamentos e ações culturais nos 

contextos municipais. Iniciativas municipais que favoreçam o 

protagonismo juvenil nesse âmbito, tais como o Pontão de Cultura 

- Rede de Formação e Articulação dos Pontos para Trabalho com 

Infância e Juventude, são muito relevantes para garantir que a 

cultura chegue em todos os cantos de uma cidade. Reconhecer 

a cultura como um direito, através de um plano ou política 

municipal específico, é essencial para garantir o fomento de ações 

e de equipamentos culturais, especialmente compreendendo a 

necessidade de descentralização da cultura nos territórios. Além 

disso, o município pode oferecer auxílios financeiros e apoios 

para que jovens possam produzir e frequentar eventos culturais, 

inclusive reconhecendo essas atividades nos currículos formais de 

educação, e apoiar coletivos culturais locais.

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC5026677/
http://agenciarj.org/


7. Do Direito à 
Comunicação e 
à Liberdade de 
Expressão

a r t i g o 1 9 . o r g

b r a s i l d e  fat o

Desde 2019, houve um declínio de 

28% na liberdade de expressão no Brasil,
que é classificado como um país onde esse direito está em 

condição de RESTRIÇÃO.

Entre a população mais pobre, apenas seis de cada dez brasileiros 

conseguem navegar pela internet. 

ou que frequenta o ensino infantil têm acesso à internet. 
Entre os estudantes do nível fundamental, 

Apenas 23% da população analfabeta 

esse número sobe para 68%.

https://artigo19.org/blog/author/obscomcom/

https://www.brasildefato.com.br/2020/08/10/quem-sao-as-pessoas-que-nao-tem-acesso-a-internet-no-brasil#:~:text=Hoje%2C%2046%20milh%C3%B5es%20de%20brasileiros,tamb%C3%A9m%20%C3%A9%20uma%20das%20raz%C3%B5es

b r a s i l d e  fat ohttps://www.brasildefato.com.br/2020/08/10/quem-sao-as-pessoas-que-nao-tem-acesso-a-internet-no-brasil#:~:text=Hoje%2C%2046%20milh%C3%B5es%20de%20brasileiros,tamb%C3%A9m%20%C3%A9%20uma%20das%20raz%C3%B5es



7. Do Direito à Comunicação e à Liberdade de Expressão

Cada vez mais a inclusão digital é determinante para promover 

comunicação entre as pessoas. Há desigualdades no acesso 

à internet e aos meios de comunicação. O município deve 

atuar de forma a facilitar acesso e conexão à internet, bem 

como incentivar a co-criação de soluções de comunicação, 

que representem as realidades e as linguagens de diferentes 

grupos. Apoiar laboratórios de comunicação descentralizados 

e comunitários, que envolvam jovens, pessoas idosas, mulheres 

e pessoas que habitam o meio rural, pode ser uma ferramenta 

essencial para incluir e conectar a população local, garantindo 

espaços para narrativas que incluam esse público. Também é 

importante possibilitar a utilização de diferentes mídias (jornais, 

rádios, redes sociais, por exemplo) e adotar modelos onde as 

pessoas recebam incentivos para ensinar umas às outras as 

habilidades necessárias. A Rede Nacional de Adolescentes 

e Jovens Comunicadores mapeou diversas pautas em sua 

Conferência Livre de 2015 que podem ser adaptadas para as 

realidades municipais.

http://agenciarj.org/
https://issuu.com/renajoc/docs/propostas_finais_enoisquefala
https://issuu.com/renajoc/docs/propostas_finais_enoisquefala


8. Do Direito ao 
Desporto e ao Lazer

I P E A

A R Q U I V O. E S P O R T E . G O V

entre 16 a 24 anos declararam ter abandonado a prática de 
esportes ou atividades físicas.

Em 2013, 45% dos jovens brasileiros

O público mais beneficiado por políticas de esporte e 
lazer no Brasil, em 2011, era o de 12 a 17 anos, com uma 

queda brusca de aproveitamento 
junto às pessoas acima de 18 anos

no Diagnóstico Nacional do Esporte indicaram ter iniciado suas 
práticas na Escola / Universidade com orientação de professor.

48% das pessoas entrevistadas

Em 2015, na 3ª Conferência Nacional da Juventude, 

os jovens fizeram críticas aos 
altos preços cobrados 
para assistirem a eventos esportivos e de lazer

http://arquivo.esporte.gov.br/diesporte/7.php

A R Q U I V O. E S P O R T E . G O Vhttp://arquivo.esporte.gov.br/diesporte/7.php

https://www.ipea.gov.br/participacao/images/secaoviii_juventude_desporto_e_lazer_ok.pdf

I P E Ahttps://www.ipea.gov.br/participacao/images/secaoviii_juventude_desporto_e_lazer_ok.pdf



8. Do Direito ao Desporto e ao Lazer

Diversos municípios não possuem um plano específico para a 

área de esporte e lazer, sendo que a construção deste pode ser um 

primeiro passo relevante para a afirmação dos direitos dos jovens. 

Ampliar, diversificar, criar e descentralizar os programas e políticas 

de esporte e lazer foi uma das demandas da 3ª Conferência 

Nacional da Juventude, reconhecendo o papel das escolas em 

abrigar centros esportivos, os quais precisam ser mantidos e 

aprimorados. Equipamentos esportivos e de lazer diversos, como 

praças, parques, piscinas comunitárias, campinhos e ginásios, 

podem ser objeto de investimento municipal e de parcerias com 

o setor privado, a sociedade civil, as organizações estudantis, 

as entidades de classe, as organizações governamentais, as 

lideranças e associações comunitárias e demais representações 

sociais. É importante garantir a participação dos jovens na 

definição do modelo de equipamentos a serem construídos e 

a gestão democrática dos mesmos, por meio da formação de 

comissão de usuários, definindo o uso dos equipamentos e sua 

programação.

https://www.ipea.gov.br/participacao/images/secaoviii_juventude_desporto_e_lazer_ok.pdf
https://www.ipea.gov.br/participacao/images/secaoviii_juventude_desporto_e_lazer_ok.pdf
https://www.ipea.gov.br/participacao/images/secaoviii_juventude_desporto_e_lazer_ok.pdf
https://www.ipea.gov.br/participacao/images/secaoviii_juventude_desporto_e_lazer_ok.pdf
https://www.ipea.gov.br/participacao/images/secaoviii_juventude_desporto_e_lazer_ok.pdf


9. Do Direito ao 
Território e à 
Mobilidade

c a s a fl u m i n e n s e . o r g. b r

i t d p

n e s t l e

O transporte público pode ser muito caro. Em algumas capitais, 
para quem recebe um salário mínimo, 

1 em cada 5 reais ganhos são investidos em 
transporte público

Diante de novas possibilidades de aumentar a renda familiar, 
cerca de 84% dos jovens agricultores, se pudessem escolher, 
não trocariam a vida rural por uma oportunidade de trabalho na 
área urbana.

Gastos maiores com deslocamento, menos tempo livre e menor 
acesso a bicicletas e outras alternativas de mobilidade no dia a dia 

são efeitos colaterais da vida na periferia, 
especialmente para pessoas pretas e pardas

https://casafluminense.org.br/wp-content/uploads/2019/04/2%C2%BA-Boletim-Agenda-Rio-2030-Por-que-t%C3%A3o-caro.pdf

https://itdpbrasil.org/como-a-configuracao-das-cidades-reflete-o-racismo-e-atrapalha-a-mobilidade/

https://www.nestle.com.br/proposito/comunidade/historias/nestle-promove-projeto-jovens-no-campo-para-estimular-a-agricultura-familiar



9. Do Direito ao Território e à Mobilidade

Os direitos à cidade, à terra, à moradia e à mobilidade envolvem 

jovens oriundos de diferentes contextos. É essencial conhecer 

essas diferenças e levantar dados atualizados sobre territórios 

e mobilidade. A juventude rural, por exemplo, abarca uma 

diversidade de homens e mulheres que residem nas zonas 

delimitadas como rurais pelos municípios, incluindo comunidades 

tradicionais, como indígenas, quilombolas, ribeirinhas, 

extrativistas, entre outras. Algumas condições mínimas devem 

ser ofertadas para evitar a evasão rural: i) o acesso à terra; ii) 

fomento, acesso ao crédito e aos mercados; iii) a ampliação e 

a qualificação da Assistência Técnica e Extensão Rural voltada 

para as especificidades da juventude rural; e iv) a promoção da 

qualidade de vida e da cidadania no campo. A juventude urbana 

apresenta os desafios singulares das realidades das periferias, 

dos grandes centros e das cidades pequenas que dependem em 

maior medida de uma articulação regional e de uma boa gestão 

dos espaços públicos. A experiência diária no deslocamento está 

diretamente relacionada com a forma como as oportunidades 

são distribuídas pela cidade. As regiões centrais de centros urbanos 

tendem a concentrar empregos, serviços, comércio e lazer, o que 

torna mais difícil (e custoso!) o acesso de quem mora mais longe. 

Compreender as necessidades e criar políticas atentas a esses 

grupos é uma ação que municípios podem desenvolver de forma a 

diminuir desigualdades. Dentre as ações possíveis estão: elaborar 

políticas de mobilidade urbanas e rurais e acesso ao transporte 

de qualidade que atendam em maior número e qualidade os 

territórios longínquos ou em vulnerabilidade, inclusive o transporte 

fluvial para comunidades ribeirinhas; criar  conselhos participativos 

que debatam o tema; e estruturar programas que fomentem a 

geração de renda com base na vocação dos territórios. Além 

disso, facilitar o acesso à micromobilidade e ao transporte público 

local, intermunicipal e interestadual para jovens, com iniciativas de 

disponibilização de bicicletas e de passe livre, pode reduzir barreiras 

de circulação e ampliar possibilidades de convivência e ação das 

juventudes.

https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/bitstream/192/259/1/SNJ_Diagn%c3%b3sticodeJuventudeRural_2018.pdf
http://www.fetraece.org.br/arquivos/files/Caderno%20de%20respostas%20juventude%20contag.pdf
https://itdpbrasil.org/wp-content/uploads/2020/09/Relat%C3%B3rio_Parcerias-para-a-gest%C3%A3o-de-espa%C3%A7os-p%C3%BAblicos.pdf
https://casafluminense.org.br/wp-content/uploads/2019/04/2%C2%BA-Boletim-Agenda-Rio-2030-Por-que-t%C3%A3o-caro.pdf
https://itdpbrasil.org/wp-content/uploads/2020/04/O-que-%C3%A9-micromobilidade.pdf


10. Do Direito à 
Sustentabilidade e 
ao Meio Ambiente

r e b e a

s a u d e e s u s t e n ta b i l i da d e . o r g. b r

s a u d e e s u s t e n ta b i l i da d e . o r g. b r

Jovens têm ganhado relevância 
no ativismo ambiental.

por mais de 50 mil mortes 
por ano apenas no Brasil.

A poluição atmosférica é responsável 

Apenas 1,7% dos 
municípios 
brasileiros possuem 
monitoramento de 
qualidade do ar.

https://www.rebea.org.br/index.php/a-rede/redes-vinculadas/redes-de-juventude

https://www.saudeesustentabilidade.org.br/acoes/sociedade-civil-resiste-em-defesa-da-qualidade-do-ar-no-brasil/

https://www.saudeesustentabilidade.org.br/poluicao-do-ar-nas-cidades/



10. Do Direito à Sustentabilidade e ao Meio Ambiente

Os municípios precisam avançar muito nos monitoramentos e na 

transparência de dados sobre meio ambiente. Um bom começo é 

se espelhar nas metas do Acordo de Paris e no Plano Nacional de 

Juventude e Meio Ambiente para desenvolver ações locais, tais 

como ampliar e qualificar a participação dos jovens no âmbito 

das mudanças climáticas, na conservação e regularização 

ambiental, na gestão de resíduos e no enfrentamento da 

injustiça ambiental; ampliar a implementação, a oferta e as 

condições favoráveis para práticas de Produção e Consumo 

Sustentáveis (PCS); e valorizar, fomentar e preservar saberes 

e conhecimentos dos povos e comunidades tradicionais entre 

os jovens, adotando ações de vinculação dos jovens a seus 

territórios e a conexão destes com o meio ambiente. Dessa forma, 

é possível promover desde ações educativas e informativas, que 

ajudem a compreender o impacto da reciclagem, por exemplo, 

no nível dos bairros, até promover hortas comunitárias e apoio à 

agricultura familiar. Garantir que jovens participem dos espaços 

de monitoramento e tomada de decisão sobre o meio ambiente 

pode trazer novos pontos de vista para o debate, em especial se 

incluir representantes da juventude rural e dos povos quilombolas, 

indígenas e ribeirinhos.

http://www.coalizaobr.com.br/home/phocadownload/biblioteca/Propostas-da-Coalizao-Brasil-aos-candidatos-as-eleicoes-2018.pdf
https://mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/juventude
https://mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/juventude


11. Do Direito à 
Segurança Pública 
e ao Acesso à 
Justiça

fo r u m s e g u r a n c a . o r g. b r

C E D O C  D o m  T o m á s  B a l d u i n o  –  C P T

E no Brasil, eram negras e 51,6% eram jovens até 29 anos. 
Esses jovens também representaram mais de 70% das 
vítimas de intervenções policiais.

Em 2019, os feminicídios 
cresceram 7,1% 
e a violência contra LGBTQIA+ 
cresceu 7,7%.

Em 2019, foram reportados 
1.833 conflitos no campo, 
com aumento de 54% em relação
à 2010.

Em 2019, 66,7% das 
pessoas presas no país 
eram negras.

em 2019, 74,4% das vítimas de violência letal,

https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2020/10/infografico-2020-anuario-14-final.pdf

fo r u m s e g u r a n c a . o r g. b rhttps://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2020/10/infografico-2020-anuario-14-final.pdf
fo r u m s e g u r a n c a . o r g. b rhttps://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2020/10/infografico-2020-anuario-14-final.pdf

https://www.cptnacional.org.br/index.php/publicacoes-2/conflitos-no-campo-brasil



11. Do Direito à Segurança Pública e ao Acesso à Justiça

O município pode atuar com grande protagonismo na prevenção 

à violência contra jovens. Para isso, é relevante desenvolver 

materiais de conscientização sobre os direitos dos jovens e 

estratégias de prevenção prevenção, tanto para os trabalhadores 

locais quanto para o público geral, fazer programas e parcerias 

entre setores (saúde, segurança pública, educação, assistência 

social, mobilidade e órgãos da sociedade civil, por exemplo), 

coletar dados de modo a conhecer fatores de risco e de proteção 

locais, desenhar, implementar e avaliar políticas específicas e 

capacitar recursos humanos do município para acolher jovens 

envolvidos em situações de violência. É importante perceber 

que o direito à cidade e à segurança pública tem pontos de 

intersecção e afeta principalmente a juventude negra no Brasil. 

Monitorar conflitos no campo e a violência rural que atinge os 

jovens é outra ação relevante. A gestão municipal também 

pode organizar fluxos de acolhimento para jovens que foram 

submetidos aos sistemas socioeducativo e prisional, de modo a 

compreender suas principais demandas para reinserção social. 

É também recomendável promover espaços de decisão e mediação 

de conflitos, tendo os jovens como protagonistas.

https://mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/juventude
https://www.labgepen.org/post/pol%C3%ADticas-penais-institui%C3%A7%C3%B5es-lan%C3%A7am-agenda-municipal-para-candidatos-%C3%A0s-elei%C3%A7%C3%B5es-2020


Conheça algumas publicações 
que ajudam a pensar em como 
construir de forma 
participativa as políticas 
públicas locais para as 
juventudes:

Saiba mais O Poder de 1,8 Bilhão - 
Adolescentes, Jovens 
e a Transformação do 
Mundo

Guia de conselhos de 
juventude Caderno Juventudes

Prêmio de Inovação em 
Políticas Públicas de 
Juventude

Participação cidadã 
de adolescentes e 
jovens

Agenda Juventude 
Brasil 2013. Pesquisa 
nacional sobre perfil 
e opinião dos jovens 
brasileiros

http://www.unfpa.org.br/Arquivos/swop2014.pdf https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/bitstream/192/141/1/UNICEF_participacao_2014.pdf https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/bitstream/192/91/1/SNJ_agenda_2013.pdf
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/bitstream/192/146/1/CONJUVE_guia_cons_juv_2014.pdf http://futurabucket2017.s3.amazonaws.com/wp-content/uploads/2018/02/caderno_juventudes_v_digital.pdf https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1.157-de-23-de-maio-de-2019-127482369 GOYN | United Way 

Brasilhttps://unitedwaybrasil.org.br/o-que-fazemos/goyn/



Acompanhe nossa iniciativa: O Atlas das Juventudes será lançado na 
íntegra em plataforma aberta e gratuita no primeiro semestre de 2021.

Ficou interessado? 
Seja nosso parceiro, ou faça parte como apoiador! 



SOBRE O 
EM MOVIMENTO

O Em Movimento é uma aliança de organizações que atuam dando suporte 

às juventudes para que possam mudar o mundo e fazer com que cada vez 

mais jovens se engajem, se desenvolvam e tenham acesso às oportunidades 

oferecidas pelo campo social. 

Com quase oito anos de história, o Em Movimento pauta o lugar de fala das 

juventudes, a diversidade e a inclusão a partir de uma atuação baseada 

em Inteligência Coletiva; Mobilização de jovens e Ampliação do Radar das 

Organizações; e Articulação das juventudes e dos atores que trabalham 

apoiando o desenvolvimento das juventudes. Por acreditarmos nas 

potencialidades das juventudes, nosso objetivo é comunicar, pesquisar, 

ampliar e articular oportunidades com e para as diferentes juventudes 

brasileiras. 

Nossa aliança é composta por sete organizações - Instituto Arapyaú, Ashoka, 

Impact Hub São Paulo, Fundação Arymax, Instituto Elos, Historiorama e Grupo 

+Unidos.

W W W. E M M O V I M E N T O. O R G. B R

@emmovimento.org @toemmovimentohttps://www.instagram.com/toemmovimento/https://www.facebook.com/emmovimento.org/

https://www.emmovimento.org.br/


SOBRE O PACTO DAS 
JUVENTUDES PELOS 
ODS

O Pacto das Juventudes pelos ODS é uma coalizão de organizações, 

movimentos e redes de juventudes representativas da sociedade civil, em 

articulação com governos, setor privado e as Nações Unidas. Seu objetivo 

é engajar, inspirar e mobilizar as juventudes brasileiras para o atingimento 

dos ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável). 

O Pacto reforça um compromisso de construir uma mobilização das 

juventudes para a disseminação e engajamento com a Agenda 2030 bem 

como com a formação de líderes e cidadãos comprometidos e capazes de 

construir o país e o mundo que queremos. E tem como meta de impacto 

alcançar 10 milhões de jovens em 10 anos.



Mariana é Secretária Executiva do Em Movimento e atua como consultora e facilitadora em diversos projetos e organizações como Greenpeace, 

Instituto Ethos, entre outras. Jornalista e fotógrafa pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), tem ampla experiência com 

comunicação, coordenação de projetos e facilitação no setor social. 

Iniciou sua carreira na Juntos.com.vc, onde foi coordenadora de projetos e comunicação por três anos, apoiando na construção da consultoria 

de comunicação que a organização oferece para as campanhas, metodologia essa que levou a Juntos a ser uma das dez finalistas do 

Desafio de Impacto Social Google 2014. 

Atuou como coordenadora de investimento social e comunicação do Movimento Arredondar, onde novamente apoiou a organização a 

ficar entre as finalistas do Desafio de Impacto Social Google 2016, dessa vez levando o maior prêmio. Foi coordenadora de comunicação da 

Agenda Pública em 2017. 

Coordenação Geral

mariana resegue



Marcus Barão é Coordenador do Atlas das Juventudes, Articulador do Pacto das Juventudes pelos ODS e Presidente do Conselho Nacional de 

Juventude (CONJUVE). Ainda, é Presidente do Fórum de Juventude da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.

Em sua trajetória de trabalho com jovens já foi Delegado Jovem do Brasil para o BRICS, G20, ECOSOC Youth Fórum, IberoAmerica e já falou para 

mais de 50.000 jovens em diferentes partes do mundo. 

Coordenou a pesquisa “Juventudes e a Pandemia do Coronavírus” que mobilizou 33.688 jovens de todo o país e também foi idealizador de 

programas como o “Juventude Empreendedora”, que já alcançou mais de 10.000 jovens em mais de 1.000 municípios do Brasil, além de Guiné 

Bissau, Angola, Portugal e São Tomé e Príncipe. 

Foi líder estudantil, Coordenador Geral da Junior Enterprise World Conference, Presidente da Confederação Brasileira de Empresas Juniores, Diretor 

da Confederação Nacional de Jovens Empresários, Coordenador da Aliança Empreendedora, Consultor da UNESCO, Diretor do Fundo Social de 

São Paulo e membro do Conselho do Mapa Educação.

Coordenação Geral

marcus barão



Coordenação 
Geral

Mariana Resegue
Email: mariana@emmovimento.org.br 

Marcus barão 
Email: marcusvbarao@gmail.com


